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A Revista Brasileira de Saúde Ocupacional (RBSO) apresenta, neste 
número, um dossiê temático sobre os desenvolvimentos da Análise 
Ergonômica do Trabalho (AET) no Brasil.

Ao longo dos seus mais de 40 anos de existência, diversos artigos 
fundados na Ergonomia foram publicados3 com papel relevante para o 
desenvolvimento do campo da Saúde do Trabalhador e que influenciaram 
a comunidade da pesquisa e da prática.

Essa tradição se inicia logo no primeiro número da RBSO com um texto 
de revisão de Diogo Pupo Nogueira (1973) sobre fadiga dos trabalhadores4. 
Vários textos, das diversas correntes da Ergonomia, fazem-se presentes 
nas páginas da Revista, mas é a Ergonomia da Atividade que predomina 
graças à sua perspectiva metodológica, a AET, que permite a compreensão 
do trabalho por meio da participação dos trabalhadores e, sobretudo, a 
influência dos fatores organizacionais sobre as atividades de trabalho e 
sobre o surgimento dos agravos (GUÉRIN et al., 2001).

A AET surge com vigor nas páginas da Revista a partir dos anos de 
1980 graças ao trabalho de Leda Leal Ferreira5, o qual estimula não apenas a 
tradução de textos importantes sobre Ergonomia da Atividade e disciplinas 
afins (para citar as mais importantes: Daniellou, Laville e Teiger (1989) 
e Dejours (1986), respectivamente), mas também a produção acadêmica 
de sua equipe do Serviço de Ergonomia da Fundacentro [Maciel (1985), 
Barreira (1989) e Ferreira (1993), por exemplo).

Essa produção era a forma de resposta à demanda social vigente à 
época, quando a epidemia de tenossinovites assolava a comunidade de 
trabalhadores do setor de processamento de dados. A participação da equipe 
com outros agentes do Estado brasileiro, sindicalistas e técnicos contribuiu 
para mostrar os efeitos dos modos de organização do trabalho que tinham 

3	 Cabe lembrar que dois números especiais foram publicados anteriormente (REVISTA BRASILEIRA 
DE SAÚDE OCUPACIONAL (1980, 2004)).

4	 Neste texto, Nogueira apresenta a democracia organizacional da Escandinávia como possível 
solução para a fadiga dos trabalhadores.

5	 O primeiro artigo sobre análise ergonômica na RBSO foi publicado por Leda Ferreira e por 
Jeanne Marcelin (MARCELIN; FERREIRA, 1982). Em 1985, ela implanta o Serviço de Ergonomia da 
Fundacentro (MORAES; SOARES, 1989), em funcionamento até hoje. Para uma apreciação mais 
ampla da contribuição de Leda Leal Ferreira, ver coletânea recente sobre sua obra (FERREIRA, 
2015).
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influência direta no adoecimento dos trabalhadores(as)6. O que se assistia, então, eram os primeiros sinais da 
reestruturação produtiva que se configurava.

As mudanças nas formas de organização, relações de trabalho, gestão da produção e das empresas e reorganização 
das cadeias de fornecedores, associadas a mudanças no cenário político nos anos de 1990, após a queda do 
muro de Berlim, influenciaram sobremaneira as condições de trabalho, impactando negativamente a saúde dos 
trabalhadores (QUINLAN et al., 2007; FRANCO; DRUCK; SELIGMANN-SILVA, 2010; DRUCK; FRANCO, 2011). 
Assistimos no mundo do trabalho ao surgimento de diversas formas de violência e de desrespeito aos limites 
humanos, as quais resultaram no aumento epidêmico de problemas musculoesqueléticos e de saúde mental, na 
ocorrência cada vez mais frequente de suicídios, além da manutenção dos problemas tradicionais associados 
ao ruído, à exposição de agentes químicos, dentre outros (PAOLI; MERLIE, 2001). A intensificação do trabalho 
e a precarização das condições de trabalho dão o tom da exploração do capitalismo atual (KREIN, 2013).

De certa forma, a partir dos anos 2000, esse quadro se reflete nas páginas da Revista por meio, sobretudo, 
de cinco dossiês temáticos: “trabalho em teleatendimento e problemas de saúde”, “acidentes do trabalho e sua 
prevenção”, “incapacidade, reabilitação profissional e saúde do trabalhador”, “o mundo contemporâneo do 
trabalho e a saúde mental do trabalhador” (dois números) e “assédio moral no trabalho”7. Neles, a AET, entre 
outras abordagens, serve de referencial teórico metodológico importante para desvelar a influência de fatores 
organizacionais e o surgimento de agravos aos trabalhadores.

Mais do que nunca, não é possível entender o que se passa no trabalho e na saúde sem compreender as 
mudanças organizacionais em curso. A AET encontra-se em um impasse, pois possui forte poder de compreensão 
da realidade, devido a seus métodos, mas pouco poder de transformação, uma vez que a gestionarização dos 
processos (METZGER; MAUGERI; BENEDETTO-MEYER, 2012) se opõe ao projeto da Ergonomia (na busca da 
flexibilidade, os homens devem se adaptar ao trabalho; não o trabalho, aos homens).

O presente dossiê apresenta alguns estudos sobre os serviços públicos, em especial do setor saúde, nos quais 
os trabalhadores têm seu poder de agir limitado, estando confrontados a mudanças ou problemas organizacionais 
clássicos (como falta de meios e recursos, falta de suporte e modelo de gestão patrimonialista).

Por trás das mudanças ou da ineficiência provocada pelos parcos recursos e pela gestão que defende interesses 
privados, assiste-se à privatização dos serviços de saúde públicos, como se pode observar em algumas cidades 
e Estados brasileiros.

A reorganização dos serviços, a terceirização das atividades e a privatização são falsos argumentos alegados 
como necessários para melhorar o funcionamento efetivo dos serviços. O que se esconde por trás é a possibilidade 
de expansão do capital no setor público (KREIN, 2013).

Os construtos advindos da realidade do trabalho deveriam servir ao debate público e político sobre o futuro 
do Estado brasileiro, para podermos escolher livremente nossos caminhos e não adotar modelos impostos que 
restringem nosso poder de agir.

Infelizmente, no presente momento, assistimos com indignação ao debate no Parlamento quanto à tramitação 
do projeto de lei sobre terceirização (PL 4.330), ignorando-se por completo referências científicas que demonstram 
a influência maléfica da terceirização sobre a saúde dos trabalhadores8.

Ao difundir tais conhecimentos, a RBSO cumpre com seu papel para a proteção dos trabalhadores de forma 
digna, mas insuficiente para contrapor o movimento de “desorganização do trabalho” (THEBAULD-MONY, 
2011) posto em prática pelo capital, cuja influência na atuação do Estado e nas instituições é cada vez mais 
determinante diante da fragilização da política do dissenso em nosso país (OLIVEIRA, 1999).
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